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LUISA MEDEIROS

rodutores rurais estdo

com dificuldade em tirar

o sustento nas proprie-
dades da Fazenda Salvia, en-
tre Sobradinho e Planaltina.
Os ocupantes das terras do
governo federal reclamam da
falta de politicas de incentivo
de producdo, de um instru-
mento que formalize o uso dos
iméveis, e sobre o valor co-
brado da taxa de ocupacio.
Apesar da recente assinatura
de um convénio de coopera-
¢do técnica entre GDF e
Unido, para a regularizacio
fundidria no DF, a legalizacéo
da Fazenda Salvia ainda néo é
prioridade para os governos.

A falta de politicas de sub-
sidio & produgéo rural esta re-
fletindo no cotidiano dos
agricultores. A espanhola Ma-
ria Camafeita Real, 69 anos,
que produz na regido desde
1964 — época em que o imével
de 33 hectares era adminis-
trado pela extinta Fundacao
Zoobotanica - hoje sofre para
manter plantagdes e animais.

Desde 1995, quando a
Uni#o registrou em cartério a
gleba de 10 mil hectares da
Salvia, o contrato com a Fun-
dacdo foi cancelado. Até en-
tdo, os agricultores recebiam
um apoio técnico do governo
local, inclusive com emprésti-
mo de equipamentos agrico-
las, e podiam conseguir finan-
ciamentos bancarios.

Maria Camafeita lembra
que conseguia cultivar com far-
tura verduras e legumes. Mas,
ja faz alguns anos que a produ-
céo semanal se restringe a ga-

Agricultores cobram benef

Para Rogério Teixeira, presidente da Apsélvia, a indefinicdo quanto as terras impede novos investimentos

rantir sua subsisténcia. "O que
tiro na venda dos produtos na
feira da para pagar as despesas
domésticas e comprar racao
para os animais”, conta ela.

POSSE - Como os agricultores
néo sdo os donos das terras, o
maior problema é conseguir
financiamentos ou emprésti-
mos bancarios, explica o pre-
sidente da Associacdo dos
Produtores da Sélvia (Apsal-
via), Rogério Teixeira. "Desde
que a Unido registrou as ter-
ras, ndo foi estabelecido um
instrumento que possa asse-
gurar o uso da area pelo pro-

dutor", afirma ele.

Por isso, argumenta Rogé-
rio, muitos agricultores estdo
estagnados, j4 que ndo podem
vender o que seria o direito de
uso dos iméveis. "O mercado
estd parado. Temos cerca de
400 propriedades que néo des-
pertam o interesse de novos in-
vestidores e os atuais ndo tém
dinheiro para investir", diz.

Enquanto ndo vem a pro-
posta de regularizagéo fundia-
ria da Fazenda Salvia, a Unido
estuda uma forma de amparar
as ocupacoes. Segundo o ge-
rente-regional do Patriménio
da Unido (GRPU), Carlos Ota-

vio Guedes, existe a possibili-
dade dos produtores recebe-
rem uma certiddo comprovan-
do a ocupagdo da area. Ele diz
que o documento ndo serd
uma garantia da terra, mas
pode facilitar financiamentos
bancarios.

Sobre a regularizacio da
regido, ele diz que a gleba per-
manecera com o perfil rural, e
que os iméveis devem ser ven-
didos por aforamento (83% €
do produtor e 17% ¢é da
Unido). Mas, que antes de ini-

‘ciar o processo é preciso fazer

um plano de ocupagéo da Sal-
via, "Temos quatro convénios

¥

de regularizacéo fundiaria em
andamento. Por enquanto, a
legalizacdo da Séalvia ndo é
prioridade", explica ele.

TAXA - O valor cobrado da taxa
de ocupagdo dos iméveis é ou-
tra reivindicacéo dos produto-
res. Segundo Rogério Teixeira,
a GRPU e o Incra fizeram uma
avaliagdo das terras (Planta de
Valor Genérico - PVG), em
maio dltimo, que ndo esta com-
pativel com o bolso dos ocu-
pantes.

Hoje, é cobrado 5% em ci-
ma do valor do imével, de
acordo com a Lei 9.636, escla-

Desd 1 na regiao, Maria Camafeita oon a taxa de dcupagéo

iclos para produzir

Segundo produtores da Fazenda Sélvia, ha dificuldades até para a subsisténcia
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rece Carlos Otavio. O indice
representa, em média, R$ 120
por hectare. L4, a area dos
terrenos varia de 30 a 300
hectares. Maria Camafeita,
por exemplo, paga quase R$ 4
mil por ano pela taxa.

Ela mora sozinha e recebe
R$ 1 mil por més de aposenta-
doria. "Para pagar a taxa de
ocupagao tenho que comple-
tar com a minha aposentado-
ria", garante. Em comparacéo

" com a taxa de ocupagio co-

brada nas terras do GDF, a di-
ferenca é grande, ressalta Ro-
gério Teixeira. O valor do hec-
tare sai por R$ 9,70 ao ano.



